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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 4 de Abril de 2007

O Conselho de Governo, reunido em Ponta Delgada, no dia 3 de Abril, deliberou:

1. Aprovar uma resolução que prorroga o prazo, inicialmente estipulado de seis meses, por mais 120 dias, para apresentação do relatório sobre a evolução da natalidade e respectivas propostas adequadas à inversão do fenómeno de declínio da população, elaboradas pelo Grupo de Trabalho sobre a Natalidade nos Açores. 

2. Aprovar uma resolução que, no âmbito do regime de cooperação técnico-financeira com as autarquias locais, inclui o investimento relativo ao arrelvamento sintético do campo de futebol de Guadalupe, Concelho de Santa Cruz da Graciosa, no programa de cooperação financeira directa.

A comparticipação do Governo Regional, no valor de 49.369 euros, corresponde a 10% do valor do custo global do investimento, ao qual acresce um financiamento de 419.635 euros no âmbito do PRODESA, ou seja, o executivo açoriano assegura um apoio de 95% do custo total do empreendimento. 

3. Aprovar uma proposta de Decreto Regulamentar Regional que estabelece a nova estrutura orgânica e respectivo quadro de pessoal da Vice-Presidência do Governo Regional. 

Com a actual proposta, atribui-se competências ao vice-presidente do Governo Regional na área da coordenação do investimento externo e de tutela da Agência de Promoção do Investimento dos Açores (APIA).   

No âmbito da racionalização dos recursos humanos da Administração Pública Regional, resulta, desta alteração orgânica, uma redução de 16 lugares nos quadros de pessoal deste departamento.

4. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que ratifica a Revisão do Plano Director Municipal (PDM) de Ponta Delgada. 

Nos termos da Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e de Urbanismo, do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial e da sua adaptação à Região Autónoma dos Açores, o Estado, as Regiões Autónomas e as Autarquias Locais têm o dever de ordenar o território, constituindo o PDM um dos instrumentos para atingir esse fim. O PDM, com base na estratégia de desenvolvimento local, estabelece a estrutura espacial, a classificação básica do solo, bem como parâmetros de ocupação, considerando a implantação dos equipamentos sociais, e desenvolve a qualificação dos solos urbano e rural.

5. Aprovar o diploma que regulamenta o novo regime jurídico dos apoios financeiros à construção, ampliação, alteração e aquisição de habitação própria permanente. No quadro de uma nova geração de políticas habitacionais, o Governo Regional alarga, deste modo, o leque dos apoios à habitação, valoriza a aquisição de imóveis edificados, desburocratiza e simplifica os processos de candidatura e majora, de modo especial, os apoios atribuídos ou as condições de acesso a habitação própria dos cidadãos portadores de deficiência. 

O diploma agora aprovado regula, também, todo o processo de candidatura aos apoios instituídos, o qual compreende três fases: apresentação do requerimento e respectiva documentação; instrução do processo e decisão.  

6. Aprovar uma resolução que declara a utilidade pública, com carácter de urgência, da expropriação dos bens imóveis e direitos a eles inerentes, necessários à execução da “Via Rápida Lagoa/Ribeira Grande”, a qual integra o objecto de concessão outorgada à EUROSCUT AÇORES – Sociedade Concessionária das SCUT dos Açores, S.A.

Esta ligação rápida entre Ribeira Grande e Lagoa, na extensão de 7,5 quilómetros, com quatro faixas de rodagem e iluminação central, será o primeiro troço de estrada a ser construído no âmbito deste projecto estruturante para a ilha de S. Miguel e para os Açores, criando-se, assim, as condições para o inicio da execução no terreno deste avultado investimento. 

7. Autorizar o Fundo Regional de Coesão a celebrar com a Electricidade dos Açores, S.A. (EDA), um aditamento ao protocolo celebrado em Junho de 2006, tendo em vista a electrificação das Fajãs de S. João, Saramagueira, Cubres e Caldeira de Santo Cristo, na ilha de São Jorge, envolvendo um apoio financeiro de um milhão e 600 mil euros, destinado a desenvolver as empreitadas necessárias à melhoria das condições de habitabilidade nestes locais.

A solução técnica para o caso da Fajã da Caldeira de Santo Cristo, a definir pelo Governo Regional, deverá recorrer a fontes de produção de energias alternativas. 

8. Aprovar a celebração de um protocolo de cooperação com o Turismo de Portugal, IP, no âmbito da promoção turística internacional do destino Açores.

O Governo Regional pretende, assim, dar seguimento à política de parceria com aquele instituto, que tem dado bons resultados em matéria de promoção institucional do destino Açores nos mercados estrangeiros. 

Entre as acções decorrentes deste protocolo, destaca-se o apoio a operadores turísticos para o desenvolvimento de acções promocionais nos mercados da Noruega, Suécia, Dinamarca, Finlândia e Holanda, nomeadamente através do desenvolvimento de campanhas publicitárias em diversos meios. 

9. Aprovar o Plano de Investimentos a efectuar pela SATA – Gestão de Aeródromos, S.A., no montante global de 10.864.543,67 euros, destinado a dotar os aeródromos das ilhas do Pico, São Jorge, Graciosa, Flores e Corvo de diversos equipamentos aeroportuários. 

O montante referido contempla, ainda, entre outros investimentos, a aquisição de viaturas de follow me para os aeroportos do Pico, São Jorge e Graciosa, a instalação de ILS/DME (sistema de aproximação por instrumentos) no aeroporto do Pico, a aquisição de uma viatura de combate a incêndios para o aeródromo da Graciosa e a aquisição de uma ambulância, assim como a construção do parque de estacionamento no aeródromo de São Jorge.  

10. Fixar em 8,5 milhões de euros, o montante limite, no corrente ano, para o investimento previsto, no âmbito do quadro dos contratos-programa regulados pelo Decreto Legislativo Regional n.º 30/2006/A, de 8 de Agosto. Este diploma visa a constituição de parcerias com associações sem fins lucrativos, com vista à promoção turística do destino Açores, ao desenvolvimento da animação turística na Região, à qualificação da oferta turística, e à realização de estudos, monitorização e acompanhamento da actividade turística nos Açores.

Para a concretização destes apoios, em 2007, podem ser apresentadas candidaturas até 30 dias após a publicação desta resolução, à excepção das ilhas de Santa Maria, Graciosa, S. Jorge, Flores e Corvo, cujo prazo de candidatura termina no dia 31 de Dezembro de 2007. 

11. Aprovar uma Resolução que comete à Secretaria Regional da Economia e à Secretaria Regional da Agricultura e Florestas, respectivamente a coordenação das medidas relativas ao Regime Específico de Abastecimentos e ao apoio às produções agrícolas regionais, constantes do Sub-programa para os Açores do Programa global proposto no âmbito do POSEI e aprovado pela Comissão Europeia.

Permite-se, assim, face à aprovação do programa apresentado, o início imediato dos procedimentos para a execução das medidas nele previstas, quer no âmbito do Regime Específico de Abastecimentos, quer do apoio ao rendimento dos agentes do sector agrícola e ao desenvolvimento das produções regionais.

Com esta medida, o Governo Regional visa criar as condições operacionais para, com a maior brevidade, assegurar a aplicação do POSEI nos Açores.

12. Submeter à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores uma proposta de Decreto Legislativo Regional que aprova o Regime Jurídico da Gestão Sustentada dos Recursos Cinegéticos e revoga o anterior regime jurídico. 

Esta proposta visa dar continuidade, no âmbito de uma politica de desenvolvimento sustentável, ao reforço do povoamento de espécies cinegéticas na Região, e aperfeiçoar a regulamentação e clarificação do exercício da actividade de caça nos Açores.

Com a proposta agora aprovada, o Governo Regional pretende criar condições para dinamizar a actividade da caça, bem como para o aparecimento de novas oportunidades de organização associativa e de exploração dos recursos cinegéticos regionais.

13. Adjudicar a empreitada de “Construção do Sistema Integrado de Abastecimento de Água ao Perímetro de Ordenamento Agrário de Feteira/Castelo Branco – Faial – Redes de Distribuição”, que representa um investimento de 2.339.999 euros.

A execução deste importante empreendimento integra-se na estratégia de valorização e desenvolvimento do sector agrícola na Região, nomeadamente através do reforço da qualidade das produções agrícolas, da redução dos custos das explorações e do crescimento dos níveis de competitividade da agricultura açoriana.

14. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que aprova a nova orgânica e o quadro de pessoal da Secretaria Regional do Ambiente e do Mar. 

Com a nova orgânica, é criada a Inspecção Regional do Ambiente, que tem como objectivo garantir, nos Açores, o cumprimento das normas jurídicas nas áreas do ambiente, ordenamento do território e conservação da natureza, quer por parte das entidades públicas, quer pelas entidades privadas, e instruir os processos sancionatórios resultantes do incumprimento da legislação em vigor, exercendo funções próprias de órgão de polícia relativamente aos crimes nas suas áreas de intervenção. 

Da alteração orgânica proposta resulta uma redução de 218 lugares do quadro de pessoal, correspondendo a uma diminuição superior a 40%, que se insere no âmbito da política de racionalização dos recursos humanos da Administração Pública Regional.

15. Ainda em matéria de ambiente, apresentar à Assembleia Legislativa dos Açores uma proposta de Decreto Legislativo Regional que define os princípios gerais da regulação e gestão de resíduos na Região Autónoma dos Açores, de modo a dar resposta à problemática da gestão de resíduos resultante das especificidades próprias dos sistemas insulares, promovendo, simultaneamente, a optimização da relação custo/benefício no âmbito da sustentabilidade ambiental, com uma gestão de resíduos mais eficiente. 

A política comunitária em matéria de gestão de resíduos consagra directrizes concretas quanto à possibilidade dessa gestão poder ser efectuada por entidades públicas ou por empresas privadas, nomeadamente atentando-se no enquadramento que é conferido, quanto a esta matéria, pela Directiva n.º 2006/12/CE.

O presente projecto de Decreto Legislativo Regional cria uma entidade pública com funções de regulação, que terá por missão garantir o correcto funcionamento do mercado regional de resíduos.

Com a liberalização que se prevê para este sector e no âmbito da política de ambiente da União Europeia, a função de regulamentação, com esta proposta, continuará na esfera da Administração Regional, cabendo-lhe sempre exigir o cumprimento dos princípios que regem o mercado de resíduos, ou seja garantir a efectiva concorrência e ditar as suas regras de funcionamento e a defesa do interesse público. 
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